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RESUMO: Este trabalho caracteriza-se como um estudo histórico-organizacional da trajetó-
ria da Comissão de Controle de Infecção Hospitalar do Hospital das Clínicas da Faculdade de
Medicina de Ribeirão Preto da Universidade de São Paulo, desde a sua constituição (1973) até
o momento atual (1997), com base em atas e processos organizados cronologicamente. Para
esta abordagem foi utilizada a metodologia de estudo de caso, que se caracterizou pelo exame
detalhado da documentação, com vistas à determinação de categorias e subcategorias temáticas
que representassem o complexo das atividades desenvolvidas pela referida comissão. As ativi-
dades desenvolvidas estiveram basicamente, centradas nas de vigilância epidemiológica das
infecções, ensino e educação continuada, assessoria em projetos relacionados à planta física e
segurança do trabalho. O estudo poderá contribuir como fonte de informações de fácil acesso
para a própria comissão, para a constituição de novas comissões e, até mesmo, para o desen-
volvimento de futuras pesquisas.
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1. INTRODUÇÃO

Pela abordagem histórica apresentada por di-
versos autores, a década de 50 foi caracterizada pelo
início de uma nova era para as infecções hospitalares
(IH) e epidemiologia(1/5) .Infecções hospitalares são
definidas como aquelas adquiridas após a admissão

do paciente ao hospital, que se manifestam durante a
internação ou após a alta e podem  ser relacionadas
com a internação ou procedimentos hospitalares(6).

Uma das primeiras medidas de controle dessas
infecções foi a criação de Comissões de Controle de
Infecção Hospitalar (CCIH), sob a recomendação da
American Hospital Association, em 1958, com o
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objetivo de prover os hospitais americanos de um sis-
tema que lhes permitisse apurar as causas das infec-
ções neles adquiridas e dotá-los de instrumentos ne-
cessários contra possíveis ações legais movidas pela
clientela. O entusiasmo pela vigilância epidemiológica
das infecções hospitalares adentra as décadas seguin-
tes com a implementação de novas medidas e empre-
endimentos, com vistas à  prevenção e controle das
mesmas.

No Brasil, a preocupação com o controle de
infecções hospitalares surge na década de 60 através
de publicações dos primeiros relatos sobre o tema. A
primeira iniciativa para criação de uma CCIH data de
1963, no Hospital Ernesto Dornelles, em Porto Ale-
gre-RS(7). A criação de comissões multidisciplinares,
vinculadas a hospitais universitários, surgiram a partir
da década de 70. As próximas décadas foram con-
templadas com a publicação do Manual de Controle
de Infecção Hospitalar(8), pelo Ministério da Saúde, e
com a promulgação de portarias, tornando obrigatória
a instituição de CCIH em todos os hospitais brasilei-
ros. Nessas portarias, são enfatizadas a composição
das CCIH, suas atividades, as competências de seus
membros, bem como algumas recomendações e indi-
cadores epidemiológicos para o controle das infec-
ções.(9,10,11)

Diferentes experiências passam a ser objeto de
publicação, salientando a importância de  implemen-
tação das CCIH e as dificuldades enfrentadas pelos
profissionais com vistas a minimizar ou a buscar solu-
ções para os problemas a elas relacionados .(12/20)

As considerações contidas nos textos reforçam
a tese de que para que as CCIH passem a desempe-
nhar um papel de relevo no controle das infecções
hospitalares, é necessário muito mais do que simples-
mente criá-las burocraticamente, e que, para desem-
penharem um papel de relevo no controle das infec-
ções, é fundamental o apoio político da administração
do hospital. As instituições devem provê-las de condi-
ções mínimas essenciais para uma atuação efetiva,
bem como de número adequado de recursos huma-
nos, qualificados para o desenvolvimento de progra-
mas de prevenção e  controle de IH.

Tendo em vista as considerações iniciais,
propusemo-nos a desenvolver um estudo histórico-
organizacional que retratasse a trajetória da CCIH do
Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de
Ribeirão Preto – USP (HCFMRP-USP), desde a sua
constituição até dezembro de 1997, com base na do-
cumentação disponível no referido hospital.

2. METODOLOGIA

Para a abordagem centralizada na CCIH, utili-
zamos a metodologia de estudo de caso, com ênfase
no Estudo Histórico – Organizacional, que se concen-
tra em uma organização particular, durante um perío-
do, traçando seu desenvolvimento através da utiliza-
ção de diferentes fontes de dados, inclusive de docu-
mentos escritos e submetidos à análise(21/24).

Após confirmação de número suficiente de do-
cumentos arquivados pelo Serviço de Comunicações
Administrativas do HCFMRP-USP, submetemos o
projeto ao Comitê de Ética em Pesquisa do Hospital e
ele mereceu aprovação, após consentimento do Presi-
dente da CCIH, iniciamos a organização, em ordem cro-
nológica, dos documentos disponíveis que se enquadra-
vam em duas categorias, a saber: atas e processos.

As atas consistiam em registros escritos do
desenvolvimento das reuniões da CCIH, redigidas pela
secretária da CCIH. Ao todo contamos com 351 atas,
sendo a última, representativa da reunião de 9 de de-
zembro de 1997. Os processos caracterizavam-se
como o conjunto de documentos compostos por ofíci-
os, portarias, circulares, etc., relativos a um determi-
nado assunto relacionado à CCIH. Nesse sentido, fi-
zeram parte do nosso estudo um total de 22 processos
desde 1978 até dezembro de 1997.

Os diferentes assuntos discutidos nas reuniões
e registrados em atas, após várias leituras e releituras,
foram classificados por diferenciação em cores e rea-
grupados em categorias e subcategorias sob um título
genérico, em razão dos caracteres comuns a eles. Os
processos foram inseridos nas apresentações das ca-
tegorias e subcategorias, quando seu conteúdo apre-
sentava associação à temática abordada em cada uma
delas.

3. RESULTADOS E COMENTÁRIOS

3.1. Histórico da CCIH: implantação, composi-
ção e atribuições

A iniciativa de criação da comissão foi deter-
minada pela Portaria HCRP Nº 52, de 26 de abril de
1973, quando o Superintendente do HCFMRP-USP,
usando de suas atribuições, resolve criar a Comissão
de Infecção Hospitalar do Hospital das Clínicas, su-
bordinada diretamente à superintendência do hospital.
Segundo a referida portaria, a comissão tinha como
objetivo “assessorar a superintendência na elaboração
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de um programa de controle de infecções hospitala-
res, bem como exercer atividades para conhecimento
contínuo da situação epidemiológica e das medidas profi-
láticas tomadas nos vários setores do hospital”. Deve-
ria ser constituída por representantes dos Departamen-
tos: Clínico, Cirúrgico, de Medicina Social;  Divisão de
Enfermagem e de um microbiologista, devendo ser
presidida por um de seus membros, designado pelo
superintendente. A referida portaria especifica tam-
bém as atribuições da comissão.

As reuniões dos membros da comissão deveri-
am ser realizadas, pelo menos, uma vez por mês e,
extraordinariamente, quando necessário. No entanto,
não foram localizadas as atas das reuniões até de-
zembro de 1978, quando foi divulgada nova portaria
constituindo uma comissão especializada técnico-
assistencial, designando outros membros na sua cons-
tituição. Vale considerar que, até 1978, o Hospital da
Clínicas funcionava em um só prédio, hoje denomina-
do Unidade de Emergência e que, a partir de 1979,
passou a contar, também, com a Unidade do Campus
Universitário. Com o Decreto Nº 13.297, de março de
1979,  a CCIH deveria ser composta por sete mem-
bros, sendo quatro docentes da FMRP-USP, dois mé-
dicos e um enfermeiro do Hospital das Clínicas, de-
signados pelo Diretor Clínico, com aprovação do Con-
selho Deliberativo.

Somente a partir de abril de 1980, as reuniões
realizadas quinzenalmente passaram a ser registradas
em atas. Através dos registros, observamos que a
composição da comissão  variou através do tempo,
em função de alterações entre seus membros.

Entre os membros executores da CCIH, ob-
servamos que o enfermeiro sempre esteve presente
durante o período investigado, chegando a ocupar até
cinco representações. Seu número foi sendo reduzi-
do, gradativamente, até a dois profissionais, como no
final do período estudado. Em maio de 1989, foi con-
tratado um médico infectologista com dedicação ex-
clusiva junto à comissão, que passou a atuar também
no controle de uso de antimicrobianos.

Outras comissões foram constituídas, tendo em
vista a dimensão das atividades desenvolvidas pela
CCIH. Dentre elas, podemos citar:  Comissão Técni-
ca de Vigilância Epidemiológica das Doenças de No-
tificação Compulsória, constituída em dezembro de
1989; Comissão de Uso e Controle de Antimicrobianos,
em abril de 1993, e Comissão de Gerenciamento In-
terno dos Resíduos dos Serviços de Saúde, em março
de 1996.

3.2. Atividades desenvolvidas pela CCIH

3.2.1. Vigilância Epidemiológica das Infecções
Hospitalares

3.2.1.1 Atividades de coleta, análise e divulgação de
dados dos casos de Infecções Hospitalares

A confecção de uma ficha de coleta de dados
para o levantamento de infecções hospitalares, foi re-
gistrada em ata de abril de 1980. As primeiras unida-
des de internação investigadas foram as Clínicas Ci-
rúrgica e Ortopédica do HC, Campus. A partir dos
resultados, foram levantados problemas relacionados
à qualidade dos registros em prontuários e impressos
do hospital e à falta de colaboração dos envolvidos
para o fornecimento das informações, o que dificulta-
va o levantamento das infecções hospitalares.

A coleta de dados passou a ser informatizada a
partir de janeiro de 1983, através da Companhia de
Processamento de Dados do Estado de São Paulo
(PRODESP), sendo que a notificação dos casos de
infecção hospitalar, constantes nas folhas de censo
diário, ficava sob a responsabilidade das enfermeiras
das Unidades de Internação. A alimentação do banco
de dados ficava sob os cuidados das enfermeiras da
comissão. A partir de um estudo realizado por mem-
bros da CCIH(25), foi enfatizada a importância da bus-
ca ativa de casos de infecção hospitalar por enfer-
meiras fixas e treinadas, o que foi registrado em julho
de 1988.

Os resultados das coletas de dados realizadas
eram apresentados em reuniões da comissão, enca-
minhados à superintendência, ao conselho deliberativo
e aos departamentos envolvidos. Em algumas refe-
rências, foram registrados seus encaminhamentos para
o Ministério da Saúde e  Centro de Vigilância Epide-
miológica do Estado de São Paulo.

3.2.1.2. Atividades de vigilância de eventos e condi-
ções que afetam o risco de ocorrência de infecção
hospitalar

Desde as primeiras reuniões registradas pela
comissão, foi observada a preocupação com a des-
contaminação e desinfecção de ambientes e superfí-
cies e a descontaminação, desinfecção e esterilização
de artigos médico-hospitalares. Alguns dos assuntos
foram registrados também em processos, como a va-
porização de ambientes com desinfetantes, que deve-
ria ser terminantemente abolida da rotina do hospital,
segundo parecer da comissão.
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Outros assuntos discutidos e que merecem des-
taque foram os relacionados à desinfecção de banhei-
ras, limpeza de pisos, incubadoras, berços, leitos, ma-
cas, cadeiras de roda, limpeza, descontaminação, de-
sinfecção e esterilização de diferentes artigos e equi-
pamentos médico-hospitalares e utilização de produ-
tos químicos.

O controle de antimicrobianos foi outro assunto
bastante discutido, com sugestões para a realização
de levantamentos de consumo por clínica, implanta-
ção de uma ficha de controle de uso, culminando com
a criação de uma Comissão de Uso e Controle de
Antimicrobianos (CUCA), em abril de 1993.

O controle microbiológico da qualidade da água
do hospital foi motivo de atenção constante da comis-
são, que buscou subsídios para a aquisição de novos
equipamentos com vistas à tentativa de solucionar o
problema.

As discussões conduzidas sobre os resíduos
sólidos de serviços de saúde estiveram  relacionadas
ao sistema de acondicionamento, estocagem, incluin-
do perfurocortantes, ao tratamento dos resíduos, à in-
cineração e coleta.

3.2.1.3 Atividades de avaliação de produtos químicos,
recursos materiais e procedimentos

A preocupação com os produtos químicos foi
desencadeada pela normatização estabelecida pelo
Ministério da Saúde em junho de 1983(9), quando a
comissão encaminhou proposta ao Superintendente do
HCFMRP-USP para que o hospital passasse a utili-
zar apenas produtos recomendados pela CCIH. A
partir de 1984, a CCIH passou a realizar a análise de
qualidade dos produtos químicos a serem adquiridos,
com conseqüente elaboração de pareceres técnicos e
auditorias, com vistas à definição dos mesmos. O tra-
balho conjunto com a Farmácia Industrial do hospital
foi outra importante atividade de avaliação e padroni-
zação dos referidos produtos.

Dentre as atividades de avaliação de recursos
materiais e procedimentos, destacam-se as relaciona-
das à lavagem das mãos, que permearam, praticamen-
te, todo o período investigado. As discussões aborda-
vam compra de saboneteiras para sabonete líquido,
instalação de pias e de suportes para papel-toalha,
envolvendo, inclusive, testes microbiológicos dos sa-
bões líquidos.

O controle das soluções parenterais e conse-
qüente identificação de lotes contaminados culminou
com a indicação de compra de sistema fechado de

soro, em agosto de 1995.
Na mesma linha de raciocínio, algumas discus-

sões foram localizadas em relação à prevenção de
infecções urinárias através da utilização de sistema
fechado de urina, critérios para sua reutilização, aqui-
sição de sondas descartáveis e definição do controle
de infecção urinária.

O isolamento de pacientes foi outro procedi-
mento muito abordado nas reuniões da comissão, uma
vez que esta ditava normas de isolamento e prestava
assessoria, quando solicitada. Em 1988,  foi aberto um
processo destinado à construção de uma unidade es-
pecial para tratamento dos pacientes com aids, de-
monstrando a preocupação com o aumento do núme-
ro de casos da síndrome e com a necessidade de uma
área específica para o atendimento a esses pacientes,
cuja construção foi concluída em julho de 1996. Todas
as iniciativas no sentido de determinar condutas de
isolamento contribuíram para a organização de um
Manual de Isolamento, elaborado pela CCIH.

3.2.1.4. Atividades de controle de doenças de notifi-
cação compulsória e zoonoses

As doenças de notificação compulsória foram
de responsabilidade da comissão no período de 1980 a
1989, tendo sido discutidos problemas relacionados ao
seguimento e encaminhamento dos casos de hanse-
níase, difteria, febre amarela, meningite meningocóci-
ca, neurocistecercose, sarampo e aids.

O controle de vetores também permeou várias
discussões e esteve relacionado à presença de mor-
cegos, pombos, ratos, moscas, mosquito transmissor
da dengue, formigas e baratas no ambiente hospitalar,
culminando com a sugestão de ser criada uma equipe
de servidores encarregada de realizar tal controle.

3.2.2. Atividades de ensino e educação conti-
nuada

As atividades de ensino e educação continuada
constituíram um importante papel da comissão. Elas
estiveram relacionadas à orientação dos servidores do
hospital, alunos, residentes e professores e treinamento
dos mesmos para atuarem na prevenção  e controle
da infecção hospitalar junto a outras  CCIH, à divul-
gação de eventos, palestras, artigos, teses e livros re-
lacionados à Infecção Hospitalar. A qualificação e
especialização dos membros executivos da comissão,
foram sempre tema de importância, bem como da
participação destes em eventos, palestras e cursos em
outros hospitais e universidades. A comissão ofere-



174

MFI Silva & BM Oliveira Santos

ceu campo de estágio a vários profissionais e asses-
soria a outros serviços. O papel educativo das en-
fermeiras da comissão esteve muito evidente. Em 1985,
o HCFMRP-USP foi credenciado pelo Ministério da
Saúde como Centro de Treinamento sobre Infecção
Hospitalar, e passou a  promover diversos cursos para
profissionais de saúde, envolvidos com o controle de
infecção hospitalar nos hospitais da região de Ribei-
rão Preto. A comissão participou da elaboração de
diversos manuais informativos, que foram distribuídos
no hospital, com os temas de isolamento de pacientes,
precauções e coleta microbiológica, e de algumas cam-
panhas educativas. Vale ressaltar a preocupação com
a criação de uma disciplina sobre infecção hospitalar
para a graduação da FMRP-USP, que foi oferecida,
pela primeira vez, em 1995.

3.2.3. Atividades de assessoria em projetos re-
lacionados à planta física

A assessoria prestada a projetos de planta físi-
ca do hospital esteve relacionada às reformas realiza-
das nas unidades do Campus e UE. No entanto, tal
assessoria não se deu de forma contínua, consideran-
do-se que, em algumas situações, não era solicitado o
parecer da comissão que, assim mesmo, procurava
manter contato com os locais submetidos à reforma.

3.2.4. Atividades relacionadas à segurança do
trabalho

Os riscos biológicos e sua prevenção sempre
foram alvo de discussão da CCIH. Esses problemas,
geralmente, eram trazidos por representantes do Ser-
viço de Assistência Médica e Social do Pessoal
(SAMSP) e Serviço Especializado de Segurança e
Medicina do Trabalho (SESMT). Os acidentes com
materiais perfurocortantes, por reencape de agulhas e
inadequação no acondicionamento, desencadeou a ela-
boração de protocolos de orientação de condutas.
Outros procedimentos que foram avaliados pela comis-
são foram o transporte de roupas sujas, materiais bio-
lógicos e cadáveres, com recomendações sobre a ne-
cessidade de utilização de equipamentos de proteção
individual e confecção de suportes para transporte.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A opção em realizar um estudo histórico-
organizacional da trajetória da CCIH do HCFMRP-
USP, desde a sua constituição, em 1973, até 1997, com
base na documentação arquivada junto ao Serviço de

Comunicações Administrativas do Hospital das Clíni-
cas, colocou-nos diante do desafio de selecionar, den-
tre tantos documentos, aqueles que nos levassem a
retratar, cronologicamente o conjunto de atividades
desenvolvidas pela referida comissão, durante o cita-
do período, o que foi possível depois de repetidas lei-
turas e muita objetividade na análise dos documentos.

Na descrição dos fatos relacionados à implan-
tação, composição e atribuições da comissão,
percebemos as alterações e as conquistas advindas
de um trabalho desenvolvido com determinação e
empenho por parte dos participantes, na manutenção
de um único objetivo: assessorar a Superintendência
do HC na condução e manutenção de um programa
de controle de infecção hospitalar, através da execu-
ção de atividades para a sua prevenção e controle,
trabalho que, apesar de seu caráter de assessoria, le-
vou a comissão a ser reconhecida pela Comunidade.
No final do período estudado, a CCIH mantinha-se
em ação, ainda que com número insuficiente de mem-
bros efetivos, principalmente aqueles relacionados à
enfermagem, que é a responsável pela realização do
trabalho executivo de uma CCIH.

As conquistas advindas do desenvolvimento
das atividades de ensino e educação continuada apon-
taram para o potencial de que dispõe uma comissão
compromissada em desenvolver um trabalho com qua-
lidade. Tais atividades foram direcionadas para duas
vertentes: a interna e a externa, ou seja, para o apri-
moramento dos próprios servidores através de ori-
entações, treinamentos, elaboração de manuais in-
formativos e campanhas, e para o atendimento de
solicitações de outras instituições preocupadas com
o problema das infecções hospitalares e com a or-
ganização de uma estrutura voltada para o seu con-
trole.

Por último, queremos registrar que a experiên-
cia em conduzir um estudo desta natureza nos fez re-
fletir constantemente sobre o desafio de realizar uma
análise histórica com base em documentos disponí-
veis. Apesar da tentativa de assegurar a fidedignida-
de dos fatos analisados, não podemos deixar de consi-
derar que o trabalho da comissão, como um todo,
extrapola o que foi registrado, considerando-se as pos-
síveis deficiências da comunicação escrita.

Registramos, também, que nossa experiência
com o assunto estudado contribuiu para fortalecer o
respeito e o reconhecimento a um grupo de profissio-
nais que enfrenta o desafio de buscar alternativas de
prevenção e controle das IH, através da conscientiza-
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ção de todos os envolvidos com a mesma, e para a
compreensão da dinâmica das reuniões e das ativida-
des desenvolvidas por tal grupo.

Refletir, no hoje, os problemas enfrentados no

ontem e alertar para os problemas do amanhã, eis o
saldo positivo, ao concretizarmos este estudo históri-
co da Comissão de Controle de Infecção Hospitalar
do HCFMRP-USP.
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